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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
ÓBICE DE INADMISSÃO. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do STJ.
2. A parte agravante reiterou os argumentos apresentados no recurso, alegando que
impugnou todos os fundamentos da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante apresentou
argumentos novos capazes de alterar o entendimento firmado na decisão monocrática
e se impugnou adequadamente o óbice de inadmissão do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A parte agravante não apresentou argumentos novos que pudessem alterar o
entendimento da decisão monocrática.
5. A superação do óbice da Súmula n. 83/STJ exige a demonstração de divergência
jurisprudencial no âmbito do STJ, o que não foi verificado no caso.  Não há ofensa ao
princípio da correlação quando a denúncia descreve o fato como praticado de forma
dolosa, em hipóteses nas quais a distinção entre dolo direto e dolo eventual não possui
relevância para a tipificação penal, sendo possível a condenação com base na
assunção do risco de produzir o resultado.
6. O acórdão está em harmonia com o entendimento do STJ sobre a revisão criminal,
que não cabe para mero reexame de fatos e provas.
7. O recurso especial é de fundamentação vinculada e não se destina ao rejulgamento
da causa como recurso ordinário ou apelação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A superação do óbice da Súmula n. 83/STJ exige a
demonstração de divergência jurisprudencial no âmbito do STJ. 2. O recurso especial
não se destina ao rejulgamento da causa como recurso ordinário ou apelação".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621, I.
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STJ, AgRg no REsp 2.039.441/PR, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.03.2023, DJe de 23.03.2023; STJ,
HC 206.847/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 25.02.2016.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .18 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
ÓBICE DE INADMISSÃO. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do STJ.

2. A parte agravante reiterou os argumentos apresentados no recurso, alegando que
impugnou todos os fundamentos da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante apresentou
argumentos novos capazes de alterar o entendimento firmado na decisão monocrática
e se impugnou adequadamente o óbice de inadmissão do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A parte agravante não apresentou argumentos novos que pudessem alterar o
entendimento da decisão monocrática.

5. A superação do óbice da Súmula n. 83/STJ exige a demonstração de divergência
jurisprudencial no âmbito do STJ, o que não foi verificado no caso.  Não há ofensa ao
princípio da correlação quando a denúncia descreve o fato como praticado de forma
dolosa, em hipóteses nas quais a distinção entre dolo direto e dolo eventual não possui
relevância para a tipificação penal, sendo possível a condenação com base na
assunção do risco de produzir o resultado.

Documento eletrônico VDA48329623 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/06/2025 17:13:42
Código de Controle do Documento: a13a1fae-8f0b-40f5-a606-d6f3ae5ea076



6. O acórdão está em harmonia com o entendimento do STJ sobre a revisão criminal,
que não cabe para mero reexame de fatos e provas.

7. O recurso especial é de fundamentação vinculada e não se destina ao rejulgamento
da causa como recurso ordinário ou apelação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A superação do óbice da Súmula n. 83/STJ exige a
demonstração de divergência jurisprudencial no âmbito do STJ. 2. O recurso especial
não se destina ao rejulgamento da causa como recurso ordinário ou apelação".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621, I.

STJ, AgRg no REsp 2.039.441/PR, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.03.2023, DJe de 23.03.2023; STJ,
HC 206.847/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 25.02.2016.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de VALQUIRIA
APARECIDA SIMON DE ALCANTARA contra decisão monocrática da Presidência do
STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do
STJ.

No presente agravo regimental, a defesa repisa os argumentos anteriormente
apresentados no recurso, no sentido que a parte agravante impugnou todos os
fundamentos da decisão.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja
submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

 
A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,

dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que a parte agravante impugnou todos os fundamentos da decisão.
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Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, a agravante não impugnou
adequadamente o óbice de inadmissão do recurso especial.

A superação do óbice da Súmula n. 83/STJ exige a demonstração de que os
precedentes invocados na decisão agravada não se aplicam ao caso concreto. Para
tanto, é imprescindível a indicação de julgados contemporâneos ou supervenientes que
revelem divergência jurisprudencial no âmbito do Superior Tribunal de Justiça - o que
não se verificou na hipótese em análise.

Com efeito, o acórdão está em harmonia com o entendimento do STJ, no
sentido de que "tendo a denúncia narrado que o fato foi praticado de forma dolosa em
hipóteses nas quais a diferenciação entre dolo direto e eventual não possua relevância
para fins de adequação típica, inexiste ofensa ao princípio da correlação se o réu é
condenado por ter assumido o risco de produzir o resultado, mormente quando esse

(AgRg no AR Esp n. 925.669/MT,argumento for utilizado apenas a título de reforço" 
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 2/8/2018 9/8/2018
).

A menção a dispositivos de lei federal, bem como a exposição da interpretação
jurídica que a recorrente reputa correta, como se estivesse a elaborar um recurso de
apelação, não é suficiente para a transposição dos óbices, pois o Superior Tribunal de
Justiça não atua como instância recursal ordinária ou corte revisora de fatos.

O recurso especial é excepcional, de fundamentação vinculada, com forma e
conteúdo próprios, que se destina a atribuir a adequada interpretação e uniformização
da lei federal, e não ao rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de
apelação, sob pena de se tornar uma terceira instância recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0047196-0 AREsp 2.859.093 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50024072220184047110  50394804220234040000

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALQUIRIA APARECIDA SIMON DE ALCANTARA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE DE SOUZA JUNIOR  - PR046723

 ALESSANDRO ROSSETO VIEIRA  - SC044171
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Financiamento ou Custeio de Produção ou Tráfico de 
Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALQUIRIA APARECIDA SIMON DE ALCANTARA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE DE SOUZA JUNIOR  - PR046723

 ALESSANDRO ROSSETO VIEIRA  - SC044171
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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